
NOTIFICO-O de que, em conformidade com o Art. 119, do Decreto n° 36.589 de 07 de
julho de 2015, o interessado dispõe de 10 (dez) dias contados do recebimento desta decisão
para, querendo, recorrer em segunda instância ao Secretário de Estado de Agricultura,
Abastecimento e Desenvolvimento Rural do Distrito Federal, nos termos da Portaria nº 20
de 14/05/2020.
INTIME-SE o infrator da presente decisão.

Brasília/DF, 27 de setembro de 2023
VINÍCIUS EUSTÁQUIO BARRETO CAMPOS

Diretor

DECISÃO ADMINISTRATIVA Nº 342/2023 - SEAGRI/SDA/DISAF/CIP
Analisando o Processo SEi 00070-00000217/2020-11, verifico que restou configurada a
infração, e de acordo com as atribuições previstas no Art. 118 do Decreto n° 36.589/2015,
RESOLVO:
Julgar PROCEDENTE o Auto de Infração nº 3735-D, datado de 09/01/2020 lavrado em
desfavor de FRANCISCO EVALDO CARLOS CARDOSO e aplico a penalidade de
MULTA, pena prevista no artigo 111, inciso II do Decreto 36.589, em razão da infração ao
artigo 4º, inciso I da Lei nº 5.224/2013.
NOTIFICO-O de que, em conformidade com o Art. 119, do Decreto n° 36.589 de 07 de
julho de 2015, o interessado dispõe de 10 (dez) dias contados do recebimento desta decisão
para, querendo, recorrer em segunda instância ao Secretário de Estado de Agricultura,
Abastecimento e Desenvolvimento Rural do Distrito Federal, nos termos da Portaria nº 20
de 14/05/2020.
INTIME-SE o infrator da presente decisão.

Brasília/DF, 29 de setembro de 2023
VINÍCIUS EUSTÁQUIO BARRETO CAMPOS

Diretor

DECISÃO ADMINISTRATIVA Nº 424/2023 - SEAGRI/SDA/DISAF/CIP
Analisando o Processo SEi 00070-00000685/2020-95, verifico que restou configurada a
infração, e de acordo com as atribuições previstas no Art. 118 do Decreto n° 36.589/2015,
RESOLVO:
Julgar PROCEDENTE o Auto de Infração nº 3750-D, datado de 04/02/2020 lavrado em
desfavor de EDILTON FERREIRA DE PAULA e aplico a penalidade de MULTA, pena
prevista no artigo 111, inciso I do Decreto 36.589, em razão da infração ao artigo 4º, inciso
III da Lei nº 5.224/2013.
NOTIFICO-O de que, em conformidade com o Art. 119, do Decreto n° 36.589 de 07 de
julho de 2015, o interessado dispõe de 10 (dez) dias contados do recebimento desta decisão
para, querendo, recorrer em segunda instância ao Secretário de Estado de Agricultura,
Abastecimento e Desenvolvimento Rural do Distrito Federal, nos termos da Portaria nº 20
de 14/05/2020.
INTIME-SE o infrator da presente decisão.

Brasília/DF, 16 de outubro de 2023
VINÍCIUS EUSTÁQUIO BARRETO CAMPOS

Diretor

SECRETARIA DE ESTADO DE
CULTURA E ECONOMIA CRIATIVA

PORTARIA Nº 117, DE 22 DE MAIO DE 2024
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE CULTURA E ECONOMIA CRIATIVA DO
DISTRITO FEDERAL, no uso das competências que lhe são delegadas por meio do
Decreto nº 39.805 de 06 de maio de 2019, das atribuições que lhe confere o art. 105,
inciso III, da Lei Orgânica do Distrito FederaL e demais atribuições e competências
legais e regimentais, resolve:
Art. 1º Considerar dissolvida a Comissão de Processo Administrativo Disciplinar,
instaurada por meio da PORTARIA Nº 08/2024, DE 10 DE JANEIRO DE 2024,
publicada no DODF nº 12 de janeiro de 2024, pag. 12, devido a não conclusão de seus
trabalhos no prazo legal, pelas razões invocadas pelo Presidente da Comissão
substituta no Despacho SECEC/GAB/CPSA-PAD - ID SEI 141606425.
Art. 2º Reconduzir a Comissão de Processo Administrativo Disciplinar, com objetivo
de apurar os fatos constantes do processo 0150-002307/2014, no âmbito da Secretaria
de Estado de Cultura e Economia Criativa do Distrito Federal, nos termos da Lei
Complementar nº 840, de 23 de dezembro de 2011, cujos trabalhos serão conduzidos
pela Comissão Permanente de Sindicância Administrativa e Processo Administrativo
Disciplinar, instituída por meio da Portaria nº 93, de 18 de junho de 2021, publicada no
DODF nº 115, de 22.06.2021, página 46, alterada pela Portaria nº 140 de 19 de agosto
de 2021, publicada no DODF nº 160 de 24.08.2021, página 53.
Art. 3º Ficam convalidados todos os atos praticados pela Comissão de Processo
Administrativo Disciplinar dissolvida por este instrumento.
Art. 4º Conceder prazo de 60 (sessenta) dias para a conclusão dos trabalhos.
Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

CLAUDIO ABRANTES

PORTARIA Nº 120, DE 23 DE MAIO DE 2024
Estabelece o período de inscrição de projetos no âmbito do Programa de Incentivo Fiscal do
Distrito Federal, previsto na Lei Complementar nº 934, de 7 de dezembro de 2017, para o
ano de 2024.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE CULTURA E ECONOMIA CRIATIVA DO
DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições previstas no inciso III do parágrafo
único do art. 105 da Lei Orgânica do Distrito Federal, e tendo em vista o disposto no
parágrafo único do art. 68 da Lei Complementar nº 934, de 07 de dezembro de 2017,
resolve:

Art. 1º O prazo para inscrição de projetos culturais no ano de 2024 estará aberto a
partir das 8h de 24 de maio de 2024, e se encerrará às 18h do dia 31 de outubro de
2024, observados os limites orçamentários destinados ao Programa de Incentivo Fiscal,
conforme indicado na Portaria SEEC nº 16, de 24 de janeiro de 2024, bem como as
regras estabelecidas, na Portaria SECEC nº 110, de 16 de maio de 2024, para inscrição,
execução e prestação de contas de projetos no Programa de Incentivo Fiscal.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

CLAUDIO ABRANTES

SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO
AMBIENTE E PROTEÇÃO ANIMAL

EXTRATO DA DECISÃO Nº 50/2024 - GAB/SEMA/AJL

Processo nº 00391-00010558/2023-13. Autuado (a): IGREJA EVANGÉLICA ARCA
DA SALVAÇÃO Objeto: Auto de Infração nº 07686/2023. Decisão: CONHECER e
NEGAR PROVIMENTO ao recurso interposto, confirmando a Decisão SEI-GDF nº
839/2023 - IBRAM/PRESI/CIJU/CTIA, proferida em 1ª instância, para manter a
penalidade de ADVERTÊNCIA, ficando a constatação do cumprimento da obrigação
dela decorrente a cargo do IBRAM. A penalidade aplicada encontra-se prevista no art.
16, inciso I da Lei distrital nº 4.092/2008. NOTIFICAR a recorrente do julgamento e
de sua fundamentação, bem como do prazo de 05 (dias), a contar da data da ciência do
presente ato decisório, para a interposição de recurso ao Conselho de Meio Ambiente
do Distrito Federal – CONAM/DF, com fulcro no parágrafo único do art. 60 da Lei
distrital nº 41/1989.

GUTEMBERG GOMES

Secretário de Estado

EXTRATO DA DECISÃO Nº 79/2024 - GAB/SEMA/AJL

Processo nº 00391-00004413/2023-75. Autuado (a): BUTECO DO ENCONTRO
LTDA Objeto: Auto de Infração nº 4621/2023. Decisão: CONHECER e NEGAR
PROVIMENTO ao recurso interposto, confirmando a Decisão SEI-GDF nº 883/2023 -
IBRAM/PRESI/CIJU/CTIA, proferida em 1ª instância, para manter a penalidade de
ADVERTÊNCIA, ficando a constatação do cumprimento da obrigação dela decorrente
a cargo do IBRAM. A penalidade aplicada encontra-se prevista no art. 16, inciso I da
Lei distrital nº 4.092/2008. NOTIFICAR o recorrente do julgamento e de sua
fundamentação, bem como do prazo de 05 (dias), a contar da data da ciência do
presente ato decisório, para a interposição de recurso ao Conselho de Meio Ambiente
do Distrito Federal – CONAM/DF, com fulcro no parágrafo único do art. 60 da Lei
distrital nº 41/1989.

GUTEMBERG GOMES

Secretário de Estado

EXTRATO DA DECISÃO Nº 80/2024 - GAB/SEMA/AJL

Processo nº 00391-00004152/2023-93. Autuado (a): A PAULISTA COMÉRCIO
VAREJISTA DE CAMA, MESA E BANHO LTDF Objeto: Auto de Infração nº
09998/2023. Decisão: CONHECER e NEGAR PROVIMENTO ao recurso interposto,
confirmando a Decisão SEI-GDF nº 877/2023 - IBRAM/PRESI/CIJU/CTIA, proferida
em 1ª instância, para manter a penalidade de ADVERTÊNCIA, ficando a constatação do
cumprimento da obrigação dela decorrente a cargo do IBRAM. A penalidade aplicada
encontra-se prevista no art. 16, inciso I da Lei distrital nº 4.092/2008. NOTIFICAR o
recorrente do julgamento e de sua fundamentação, bem como do prazo de 05 (dias), a
contar da data da ciência do presente ato decisório, para a interposição de recurso ao
Conselho de Meio Ambiente do Distrito Federal – CONAM/DF, com fulcro no parágrafo
único do art. 60 da Lei distrital nº 41/1989.

GUTEMBERG GOMES

Secretário de Estado

EXTRATO DA DECISÃO Nº 81/2024 - GAB/SEMA/AJL

Processo nº 00391-00011977/2023-64. Autuado (a): BAR E RESTAURANTE KANTÃO
- FRANCISCO DAS CHAGAS OLIVEIRA Objeto: Auto de Infração nº 05767/2023.
Decisão: CONHECER e NEGAR PROVIMENTO ao recurso interposto, confirmando a
Decisão SEI-GDF nº 52/2024 - IBRAM/PRESI/CIJU/CTIA, proferida em 1ª instância,
para manter a penalidade de ADVERTÊNCIA, ficando a constatação do cumprimento da
obrigação dela decorrente a cargo do IBRAM. A penalidade aplicada encontra-se prevista
no art. 16, inciso I da Lei distrital nº 4.092/2008. NOTIFICAR o recorrente do
julgamento e de sua fundamentação, bem como do prazo de 05 (dias), a contar da data da
ciência do presente ato decisório, para a interposição de recurso ao Conselho de Meio
Ambiente do Distrito Federal – CONAM/DF, com fulcro no parágrafo único do art. 60 da
Lei distrital nº 41/1989.

GUTEMBERG GOMES

Secretário de Estado
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